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PROCESSO DE COMPRA : 1259760  18/2024
 

DATA DA ETAPA DE LANCES: 25/07/2024
 

HORÁRIO ​: 08:00 às 14:00 horas

   LOCAL: www.compras.mg.gov.br;

1. PREÂMBULO
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada
pelo Estado-Maior da 9ª RPM, torna pública a realização de Dispensa de licitação por valor - Cotação
Eletrônica, visando a AQUISIÇÃO  de Kit de APH TÁTICO, com recursos oriundos do convênio de n.
9372108, entre a PMMG e a prefeitura da cidade de Uberlândia-MG; sob a forma de entrega integral e
imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência -
Anexo I deste Aviso, nos termos do inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e
Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023 e demais leis aplicavies, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, por meio do site:
www.compras.mg.gov.br

2. DO OBJETO
2.1. AQUISIÇÃO de Kit de APH TÁTICO, com recursos oriundos do convênio de n.
9372108, entre a PMMG e a prefeitura da cidade de Uberlândia-MG; sob a forma de entrega integral
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e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência
- Anexo I deste Aviso.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de
Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá
obedecer a este último.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR
3.1. A participação na presente Cotação Eletrônica de Preços - COTEP se dará
exclusivamente por meio do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais.

3.2. As orientações para participação na Cotação Eletrônica de Preços – COTEP são
apresentadas no Manual COTEP MG - NLLC - Versão Fornecedor.

3.3. Poderão participar desta dispensa de licitação empresas que:

3.4. Fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste instrumento
convocatório, e que estejam regularmente inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do
Estado de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47.524, de 2018, e da Resolução SEPLAG nº
93, de 2018;

3.5. A inscrição no CAGEF deve ser realizada no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis
antes da data da abertura da COTEP, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de
Fornecedores.

3.6. Cada fornecedor deverá inscrever, no mínimo, um representante para atuar em seu
nome no sistema, sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um
fornecedor na presente COTEP.

3.6.1.  Fornecedores que se enquadrem na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

3.6.2. Que desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta
Dispensa Eletrônica.

3.6.3. Atendam às exigências constantes no Termo de Referência e neste documento,
inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.

3.7. O sistema encaminhará automaticamente mensagem eletrônica para os representantes
de fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, cuja linha de fornecimento
cadastrada no sistema atenda o objeto deste processo.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL:

4.1. O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

4.1.1. Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço unitário e total do lote,  até a
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, conforme critérios de
aceitabilidade da proposta constante no  Termo de Referência.

4.1.1.1. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os
tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura
possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente do fornecedor.

4.1.1.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I -Termo de
Referência, e do compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de
fornecer os bens em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução do objeto,
promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso

4.1.2. Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

4.1.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
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Administração Pública;

4.1.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

4.1.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

4.1.2.4. A responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances;

4.1.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal
nº 8213, de 24 de julho de 1991, se couber;

4.1.2.6. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem
do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o Decreto Estadual nº 48.589, de
2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) encaminhada(s) no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF nº 3.458, de 2003 e alterações.

4.1.2.7. As fases de classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos
preços, a adjudicação e a homologação serão realizadas a partir dos preços dos quais
foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

4.1.2.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art 7º da Constituição
Federal.

4.1.2.9. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo
sistema podem ser alteradas pelo fornecedor até a data e horário marcados para a abertura
da sessão

5. DA FASE DE LANCES
5.1. A fase de lances ocorrerá exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, site
www.compras.mg.gov.br, no dia 25/07/2024, das 08h às 14h.
5.2. Após o término do prazo estabelecido, o Portal de Compras MG ordenará e divulgará
os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado.

5.3.1. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.3.2. O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do
recebimento de seu lance

5.4. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no Portal de Compras MG.

5.5. Na hipótese de não serem enviados lances no período e haver empate entre duas ou
mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

5.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a
identificação do fornecedor;

5.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5.9. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação, observado, no que couber, o art.
59 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.1.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 10 da Resolução SEPLAG a nº
102, de 29 de dezembro de 2022, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal
e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por
eles ofertados.

6.1.2. Na hipótese de desclassificação da proposta do fornecedor, após a verificação de
conformidade do preço, será convocado o próximo colocado, quando houver, para a verificação
da conformidade de sua proposta.

6.1.3. Poderá ser solicitado, caso necessário, para fins da verificação, o envio por meio
do Portal de Compras MG do arquivo da proposta do fornecedor classificado em primeiro
lugar, adequada ao último lance por ele ofertado.

6.2. Definido o resultado do julgamento, poderá haver negociação com o primeiro
colocado, caso necessário, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e
transparente, condições mais vantajosas para a Administração.

6.2.1. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras
MG.

6.2.2. A negociação poderá ser feita, com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua proposta desclassificada em
razão de a mesma permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, quando necessário, por meio do Portal
de Compras MG, o envio da proposta adequada ao último valor ofertado pelo vencedor e, se for
necessário, dos documentos complementares adequados ao último valor ofertado.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do CAGEF, o fornecedor
vencedor, após solicitado, deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema no prazo de
2 (duas) horas.

7.1.3. Por se tratar de contratação com entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, somente será exigida das pessoas
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e, das
pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal e Estadual.

7.1.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

8. DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Encerrado o procedimento de contratação, o licitante declarado vencedor será
convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, de acordo com o art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, contados de sua publicação.

8.3. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados
monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da data
do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

8.4. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pelo Contratada.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156,
sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza
e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes
ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do
Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que
poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR,
observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
10.1. Este Aviso deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

10.2. No caso do procedimento restar fracassado, a Administração poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação.

10.2.2. Na hipótese de não surgirem interessados no procedimento:

10.2.2.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

10.2.2.2. Republicar o procedimento.

10.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de
Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no
Portal de Compras MG e para documentação relativa ao procedimento.

10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Portal de Compras MG, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou
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entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

10.6. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes deste procedimento, valendo esta cláusula como
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

10.7. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso e o Termo
de Referência no site: www.compras.mg.gov.br.
 

 

ELIANO CORREA SIMÕES, TEN CEL PM

ORDENADOR DE DESPESAS DO EM/9ª RPM

Documento assinado eletronicamente por Eliano Correa Simões, Tenente Coronel, em 16/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 92516105 e o
código CRC CBD375F1.

Referência: Processo nº 1250.01.0012670/2024-64 SEI nº 92516105
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

9ª RPM - Seção Compras

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO
SOLICITANTE

NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRAS

15/07/2024 PMMG 1259760

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA

Nome: Richardson Kennedy de Oliveira,
Cap PM
E-mail: compras9rpm@gmail.com
Ramal para contato: (34)3230-5430

Seção de Compras/9ª RPM

1. OBJETO E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
O presente termo de referência tem por objeto a AQUISIÇÃO de Kit de APH TÁTICO, com recursos
oriundos do convênio de n. 9372108, entre a PMMG e a prefeitura da cidade de Uberlândia-MG; sob a
forma de entrega integral e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas
neste Termo de Referência; sob a forma de entrega integral e imediata, conforme especificações,
exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

 

 MATERIAL ESPORTIVO E RECREATIVO

LOTE ITEM

CÓDIGO
DO

ITEM
NO SIAD

ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
(OU

UNIDADE
DE

MEDIDA)

QUANTIDADE
 

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

 
 

 

 

1
 
 
 
 

1 917974

KIT APH -
COMPOSTO POR

MATERIAIS
PRIMEIROS

SOCORROS E
BOLSA

Detalhamento
completo no item
1.2.1 deste Termo

de Referência.

Unidade 12 R$ 1038,12 R$
12.457,44

VALOR TOTAL R$ 11.980,00

1.1. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
1.1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
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1.1.2. O frete e quaisquer outras despesas referentes à entrega são a cargo do fornecedor e
estão incluídas no preço de referencia

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 48.586, de 2023.

1.1.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de
Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo - Termo de Referência, o licitante
deverá obedecer a este último.
1.1.5. Os kit's devem ser entregues na sede da 9ª RISP em Uberlândia/MG, nos termos do
item 6.3.

1.1.6. Entrega, frete, montagem e instalação (caso necessite) dos equipamentos estão a
cargo da empresa contratada sem qualquer ônus para contratante

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
1.2.1. LOTE 1- KIT APH TÁTICO CONTENDO:

1.2.1.1. ITEM 1: TORNIQUETE - TIPO TÁTICO –

1.2.1.2. Natureza de Uso: Controle de Sangramento Maciço.

1.2.1.3. Especificação Técnica:

O torniquete tático deve fazer cessar 100% a hemorragia maciça nas extremidades dos
membros, e proporcionar ao operador sua auto aplicação. Deve possuir um único
sistema de fivela simples para o correto tracionamento que permita uma aplicação
extremamente rápida e uma efetiva remoção de folgas. Sua aplicação deve ser
simplificada e existir um único protocolo para todas as aplicações. Deve possuir fivela
para passada simples resistente: que permitirá que a afixação e remoção do torniquete
no membro seja rápida e simples, diminuindo os giros feitos na barra de tracionamento,
resultando em menor perda sanguínea.

A barra de tracionamento deve ser, preferencialmente, metálica e ao ser girada no
próprio eixo, tracionar o sistema, produzindo a oclusão sanguínea no membro. Deve
possuir sobressaltos nas extremidades para facilitar seu manejo e ter localização fixa,
após aplicação. Possuir entrada chanfrada bilateral para travar a barra de tracionamento,
suportando o tracionamento para correta oclusão sanguínea, não devendo apresentar
flexão.

Deve possuir placa de estabilização com bordas arredondadas para não pinçar a pele do
operador. O funcionamento é dado pelo posicionamento justo de fitas, formando uma
espécie de tubo que comporta outra fita simples, dentro deste referido tubo passando
livremente por ele. Esta fita simples é conectada a barra de tração, que ao ser girada,
traciona o sistema. Esse conjunto de fitas proporcionam a distribuição de toda pressão
exercida pelo tracionamento.

O torniquete não deve possuir em sua composição Latex e deve ser recomendado pelo
Committee on Tactical Combat Casualty Care (CoTCCC – USA), ou ter passado por
estudo que comprove suas características similares.

Ser desenhado para aplicação em todas as condições climáticas, possuindo dimensões
mínimas aberto: comprimento de 95,25cm com Largura de 3,80cm.

Deve possuir registro na Anvisa.

Deve ser igual ou semelhante ao Torniquete CAT GEN 7 ou SOFT GEN 5, na cor
preta, devido aos regulamentos de uniforme da instituição.

Imagem Ilustrativa:
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1.2.1.4. ITEM 2: BANDAGEM - IDENTIFICAÇÃO: COMPRESSÃO
ELÁSTICA –

1.2.1.5. Natureza de Uso: Controle de Sangramento Maciço.

1.2.1.6. Especificação Técnica:

A bandagem tática (tipo israelense ou olaes) de compressão elástica contendo uma
única gaze (fio quádruplo) removível, de aproximadamente 300 centímetros, dobrada
em Z para uso destinado ao preenchimento de feridas e ter, preferencialmente, uma
folha de plástico oclusiva destacável, ambos os materiais armazenados em um
reservatório atrás da almofada de curativo da bandagem.

Ela deve possuir uma barra ou aplicador de pressão, que podem ser destacadas e usadas,
preferencialmente, para proteção ocular. Deve possuir tiras de velcro ou outros
mecanismos similares, que impeçam que o rolo elástico se desfaça acidentalmente
durante a aplicação.

As tiras de velcro devem fornecer superfícies de aderência durante a aplicação para
ajudar a manter a pressão desejada e a posição da bandagem. Deve possuir ainda,
grampo para fixação ao seu final.

Essa Bandagem Tática é embalada a vácuo e possui dimensões na embalagem
aproximadas de 10 cm de largura x 160 cm de comprimento x 3 cm de altura.

Deve possuir registro na Anvisa.

Imagem Ilustrativa:
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1.2.1.7. ITEM 3: GAZE EMBEBIDA - SUBSTÂNCIA ATIVA: AGENTE
HEMOSTÁTICO –

1.2.1.8. Natureza de Uso: Controle de Sangramento Maciço.

1.2.1.9. Especificação Técnica:

A gaze hidrofílica com agente hemostático (caulim ou similar). Deve possuir tira de
duas camadas e dobrada em forma de Z para facilitar a sua aplicação. Seu material deve
ter propriedades hemostáticas, sem produção de quaisquer reações exotérmicas,
devendo ser estéril e apirogênica.

A gaze deve medir aproximadamente, 7,5cm de largura X 370cm de comprimento, ser
macia, branca e não tecido. Deve conter uma tira detectável por raios-X, para facilitar
sua identificação.

O produto deve ser acondicionado em embalagem selada a vácuo, de abertura fácil, na
cor verde ou preta. O item em tela, deve ser igual ou similar ao QUIKCLOT COMBAT
Z-FOLD, ser registrado na Anvisa e recomendado pelo Committee on Tactical Combat
Casualty Care (CoTCCC – USA).

Deve possuir registro na Anvisa.

Imagem Ilustrativa:

1.2.1.10. ITEM 4: ATADURA ELÁSTICA:

1.2.1.11. Natureza de Uso: Manutenção da Circulação e Avaliação do Choque.

1.2.1.12. Especificação Técnica:

A atadura de compressão elástica pode ter a fixação realizada por tiras de velcro ou
sistema similar, que impedem o deslocamento acidental durante e após a aplicação.

As tiras de velcro ou o sistema similar, devem fornecer superfícies de aderência durante
a aplicação, para ajudar a manter a pressão desejada e a posição da atadura.

A atadura deve possuir grampo para fixação ou sistema similar ao seu final, medir
aproximadamente 12 cm de largura X 220 cm de comprimento (mínimo).

Deve possuir registro na Anvisa.

Imagem Ilustrativa:
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1.2.1.13. ITEM 5: BORNAL/BOLSO TÁTICO PARA COLETE TÁTICO
MODULAR
1.2.1.14. Natureza de Uso: Equipagem.

1.2.1.15. Especificação Técnica:

O bolso de APH para colete tático modular poderá ser no sistema destacável e deverá
ter seu desenvolvimento exclusivo para o transporte de equipamentos e acessórios
médicos. Deverá ser confeccionado em Cordura 500D (ou similar), o nylon R ou
similar deverá ser resinado, totalmente impermeável e resistente à hidrólise, de forma a
oferecer proteção total contra a umidade. A bolsa deverá ter, aproximadamente, de 17 ±
1 cm de largura, por 20 ± 1 cm de altura, por 8,5 ± 0,5 cm espessura.

Deverá possuir internamente nichos individuais para a colocação de objetos e tiras
elásticas, podendo ter 02 (dois) elásticos na parte inferior externa, para portar
torniquete. Deverá possuir fita vermelha central para puxar e abrir o bolso mais rápido.
Já deve possuir o patch emborrachado com uma cruz vermelha e o fundo escuro com
costura na parte superior da base modular. O bolso deve ser fechado através de zíperes
YKK ( ou similar ) ambidestros, com 02 (dois) cursores com puxadores em fita de
nylon com total abertura. O bolso modular deve ser do tipo M.O.L.L.E (Modular
Lightweight Load-Carrying Equipment), devendo possuir base para acoplar em coletes
e cintos com sistema M.O.L.L.E e cintos de guarnição.

A bolsa deverá ligar-se ao sistema de fixação “M.O.L.L.E.” (base), por intermédio de,
no mínimo, 3 (três) fileiras de velcro de 50 mm ou agrupado de tal forma a ocupar toda
a área de acoplagem. A bolsa deverá possuir as mesmas alças para engate do sistema
"M.O.L.L.E" em sua face anterior. O engate do sistema "M.O.L.L.E" com a bolsa
deverá possuir um cadarço fita CTF de 25 mm (na cor do tecido) adicional, com
tamanho suficiente para envolver a bolsa e com o cadarço fita CTF se conectando por
intermédio de um fecho arredondado de 114/25 mm.

O sistema de engate "M.O.L.L.E" deverá ser composto por duas fitas dobradas em 2/3
do comprimento de cadarço fita CTF de 25 mm, que se prendem a placa de fixação por
intermédio de botões de pressão PTO1002/6. Nas extremidades das fitas deverá existir
uma meia argola plástica de 25 mm pregada a placa de fixação com costura em X. O
sistema deverá possuir uma placa de fixação com as faces cobertas de Cordura R 500
(ou similar) com as bordas fechadas com viés em cadarço 3038 20 x 1,0 coyote, com
uma das faces revestidas com três fileiras de velcro macho de 50 mm. O engate do
sistema "M.O.L.L.E" com a bolsa deverá possuir um cadarço fita CTF de 25 mm
adicional, com tamanho suficiente para envolver a bolsa e com o cadarço fita CTF se
conectando por intermédio de um fecho de plástico arredondado de 114/25 mm preto.
Dois ou mais clips para fixar no sistema M.O.L.L.E. nas costas do bolso com velcro
macho para grudar na base modular. Possuir alça para sacar o bolso da base modular.
Base modular confeccionada em cordura 500D (ou similar) na parte externa e nylon
300R (ou similar) resinado na parte interna, de cor mais clara com forro em espuma
pac. Ter velcro R fêmea do lado interno onde o bolso será acoplado. Fecho de abertura
rápida para prender o bolso na base. A bolsa aberta deverá possuir 03 (três)
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compartimentos principais. O primeiro compartimento do bolso deve conter elástico e
uma bolsa com borda elástica. O segundo compartimento deve conter dois bolsos com
borda elástica. O terceiro compartimento deve ser em tela emborrachada com fecho para
guardar suprimentos menores, contendo dois elásticos posicionados na face oposta do
terceiro bolso. As costuras dos velcros deverão ser em X. Todas as costuras das bordas
da bolsa serão duplas e paralelas. As demais costuras serão em X e duplas. A cor deverá
seguir o padrão adotado pela instituição, na cor preta.

Imagem Ilustrativa:

1.2.1.16. ITEM 6: TESOURAS MULTIUSO - RESGATE - PONTA ROMBA
1.2.1.17. Natureza de Uso: Equipagem.

1.2.1.18. Especificação Técnica:

A tesoura do tipo "ponta romba" deverá possuir capacidade para cortar todos os tipos de
tecidos (couro, botas, roupas de inverno pesadas, gaze e outros), bem como possuir
lâminas afiadas, temperadas e rígidas de aço inoxidável, com borda serrilhada para
cortar materiais mais resistentes. Deverá também possuir grande anel de polipropileno,
para proporcionar o máximo de controle e conforto no encaixe dos dedos.

A cor do cabo poderá ser caqui, preta ou verde escuro e a lâmina na cor do cabo ou
preta. Deverá ser totalmente autolavável à 143ºC. Possuir dimensões aproximadas a:
comprimento total de 19cm; largura total de 10cm; espessura total de 1cm peso: 57g.

Ser igual ou semelhante a NAR TRAUMA SHEARS.

Imagem Ilustrativa:
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1.2.1.19. ITEM 7: CÂNULA NASOFARÍNGEA
1.2.1.20. Tubo nasofaringe confeccionado em PVC, anatomicamente ajustável à
cavidade nasal, disponível em vários tamanhos. Indicado para facilitar a ventilação das vias
aéreas em tratamentos intensivos, na manutenção das vias aéreas superiores durante o
procedimento de anestesia, estabelece uma via aérea alternativa durante acidentes ou
procedimentos de emergência quando a via orofaríngea está ocluída, permite que o paciente
receba oxigênio continuamente;

1.2.1.21. Tamanho: 6.0 mm;

1.2.1.22. Possuir registro na ANVISA;

Imagem Ilustrativa:
____________________________________________

1.2.1.23. ITEM 8: MANTA TÉRMICA
1.2.1.24. Produzida em polietileno aluminizado;

1.2.1.25. Tamanho: Adulto 1,40 x 2,10m;

1.2.1.26. Isolamento térmico de baixo peso;

1.2.1.27. A prova de água e vento;

1.2.1.28. Resistente ao atrito com o solo;

1.2.1.29. Ideal para resgate;

1.2.1.30. Possuir registro na ANVISA;

Imagem Ilustrativa:
____________________________________________
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1.2.1.31. ITEM 9: LUVA DE PROCEDIMENTO NITRÍLICA
1.2.1.32. Sem pó;

1.2.1.33. Para procedimento não cirúrgico;

1.2.1.34. Uso único e descartável;

1.2.1.35. Não estéril;

1.2.1.36. Cor: Azul ou preta;

1.2.1.37. Ambidestras

1.2.1.38. Possuir registro na ANVISA;

Imagem Ilustrativa:
____________________________________________

1.2.1.39. ITEM 10: SELO DE TÓRAX
1.2.1.40. Material: Plastico / Hidrogel (Livre de latex);

1.2.1.41. Tamanho: 20x16.5cm;
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Imagem Ilustrativa:
____________________________________________

1.3. Do Agrupamento de Itens em Lotes:
1.3.1. Os itens foram agrupados em LOTE ÚNICO haja vista se tratar de objetos similares
prestados pelo mesmo tipo de empresa, sendo neste caso, interessante para a Administração a fim de
se obter melhor preço pelo quantitativo de itens de serviço a serem contratados.

1.4. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.4.1. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e
favorecido disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de 2006
c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 2018.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
2.1. O atendimento pré-hospitalar tático ou APH tático consiste no atendimento fora do
ambiente hospitalar, em geral em regime de urgência. Em casos de ocorrências graves, este procedimento
pode ser o diferencial entre a vida e a morte. A aquisição do KIT APH tem por objetivo ofertar
equipamentos para os militares que já possuem o treinamento nos protocolos de combate como operador e,
dessa forma, contribuir com a redução das mortes evitáveis no ambiente tático no Brasil, por meio do
estabelecimento de condições diretivas, técnicas, materiais e humanas, possibilitando aos profissionais de
segurança pública oferecer em uma rápida resposta nas situações de traumas sofridos no teatro de
operações.

3. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
3.1. A modalidade da licitação do Objeto deste Termo de Referência será Cotação Eletrônica de
Preços(COTEP), por encontra fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, sendo portanto uma hipótese de
dispensa de licitação POR VALOR e se tratar de serviço comum.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da Participação de Consórcio:

4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de prestar os serviços de forma independente.
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4.2. Da Subcontratação:
4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratado.

4.3. Da Sustentabilidade:
4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

4.4. Da indicação de marcas e modelos
4.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

4.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo
4.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.6. Da exigência de carta de solidariedade
4.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

5. DAS GARANTIAS:
5.1. Garantia financeira da execução:

5.1.1. Não será exigida garantia financeira da execução para este objeto.

5.2. Garantia do produto/serviço: fabricante, garantia legal ou garantia convencional
5.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias
- produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do produto,
sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta
comercial.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO:
6.1. Prazo de Entrega:

6.1.1. Até 30 (Trinta) dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

6.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do
produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar a
solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede.

6.2. Do Local e Horário de Entrega:
6.3. Os materiais deverão ser entregues em horário compreendido das 8:30h às 17:00h de
segunda a sexta feira, e na quarta- feria das 08:30h às 13:00h nos seguintes endereço: Av. Dos
Eucaliptos, 800, bairro Jardim Patrícia em Uberlândia/MG.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1. Condições de recebimento:

7.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo.

7.1.2. O recebimento provisório será realizado pelo Almoxarifado do EM/9ª RPM
após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

7.1.3. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.1.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
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pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
7.1.7. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o
atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir
do recebimento provisório.
7.1.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
7.1.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.11. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

7.2. Da Liquidação
7.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante.

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.2.2.1. O vencimento;

7.2.2.2. A data da emissão;

7.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

7.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

7.2.2.5. O valor a pagar; e

7.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

7.2.3.1. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

7.3. Do Pagamento
7.4. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário
em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

7.5. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto
no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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7.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.

7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.8. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.10. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.10.1. Não produzir os resultados acordados;

7.10.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.10.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
8.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

9. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1. Regras Gerais:

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, e artigos 15 e 16 do Decreto 48.587, de 2023.

9.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

9.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

9.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos
substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de
2023.

9.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser
observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

9.2. Da Fiscalização do Contrato
9.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023.
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9.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do
inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV
do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do
inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório,
como tal definido pela lei civil.

9.3. Da Gestão do Contrato
9.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas
atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e
informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso
II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos
do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de
aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do
art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

9.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução
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dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do
art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

9.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

9.3.9. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado
poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação,
desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior,
conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.4. Do Preposto
9.4.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratado.

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
10.1. Formas de seleção e critérios de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação por valor (COTEP), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO, conforme art. 33, da Lei 14.133/21, tendo em vista a licitação ser
dispensada em virtude de valor.

10.1.2. Atendendo ao disposto no artigo 5º da Resolução SEPLAG nº 106, de 14 de
dezembro de 2012, foram realizadas pesquisas no mercado a fim de verificar os preços e a
estimativa de custos para a realização do objeto desta aquisição.

10.1.3. A pesquisa de preços no mercado para o objeto da presente COTEP se baseou nas
informações constantes em Orçamentos de mercado, e contratações realizadas pela administração
Publica

10.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:
10.2.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas, qualidade e as demais condições
definidas neste Termo de Referência, nos demais anexos ao Edital, bem como nas cláusulas
contratuais.

10.2.2. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo próprio e
conter minimamente as seguintes informações:

10.2.2.1. Descrição completa e detalhada do objeto e dos seus itens individualizados;

10.2.2.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as despesas
tais como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que
incidirem sobre a prestação do serviço;

10.2.2.3. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.

10.2.2.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente
nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

10.2.3. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por
mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do
mandatário subscritor.

10.2.3.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento público
(lavrado em Cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em Cartório ou por
meio de assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil).
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10.2.4. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as
propostas que:

10.2.4.1. Contiverem vícios insanáveis;

10.2.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento
convocatório;

10.2.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;

10.2.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

10.2.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do
instrumento convocatório, desde
que insanável.

10.2.4.6. O licitante, provisoriamente, classificado em primeiro lugar, deverá enviar
catálogos e\ou ficha técnica do fabricante, por meio do qual se possa verificar as
especificações técnicas e demais características do veículo ofertado, objetivando a
"comprovação de que o mesmo atende às especificações técnicas solicitadas
no edital e anexos".

10.3. Condições de recebimento:
10.3.1. Os produtos serão recebidos:

10.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as
informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho;

10.3.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento provisório.

10.3.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária.

10.3.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o
Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.3.4. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

10.3.5. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo CPARM não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a
Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º8.078/90.

10.4. DA PROVA DE CONCEITO (PoC):
10.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

10.5. Critérios de habilitação:
10.5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á o
eventual descumprimento das condições de contração, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.5.1.1. CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
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http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

10.5.1.2. CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;
5.4.1.3. Lista de Inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

10.5.1.3. A consulta ao cadastro de inidôneos do TCU também será realizada em nome
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário;

10.5.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte da empresa apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

10.5.3. A empresa será convocada para manifestação previamente à sua inabilitação;

10.5.4. Constatada a existência de sanção, a empresa será reputada inabilitada, por falta de
condição de participação;

10.5.5. Caso atendidas as condições, a habilitação da empresa será verificada por meio do
CAGEF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto no
Decreto no 47.524/2018;

10.5.6. É dever da empresa atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF
para que estejam vigentes até a data de assinatura do contrato;

10.5.7. Caso as comprovações constantes do CAGEF vençam entre a data de envio da
documentação concomitante ao envio da proposta e o momento da assinatura do contrato, deverá ser
solicitado à empresa o envio da documentação atualizada, por meio de documentação
complementar;

10.5.8. A apresentação de documentos físicos originais somente será exigida se houver
dúvida quanto à integridade do arquivo digitalizado;

10.5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos

10.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.6.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s)
Proposta(s) Comercial(is).

10.6.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

10.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de
sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

10.6.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se
tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

10.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

10.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.7. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ).

10.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
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objeto contratual.

10.7.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7.4. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das
contribuições previdenciárias e de terceiros.

10.7.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7.6. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço –FGTS.

10.7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal
nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.7.8. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

10.8. Qualificação Economica-Financeira:
10.8.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

10.9. Da Qualificação Técnico_Operacional e Técnico Proficional:
10.9.1. Comprovação de aptidão para efetuar o fornecimento compatível com as
características e quantidades do objeto da licitação, estabelecidas neste Anexo, por meio da
apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público
ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação,
compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

10.9.1.1. Os atestados deverão conter:

10.9.1.2. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ,
endereço,telefone).

10.9.1.3. Local e data de emissão.

10.9.1.4. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das
informações.

10.9.1.5. Período da execução da atividade.

10.9.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

10.9.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

10.9.4. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta contratação.

11. OBRIGAÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DAS PARTES
11.1. Do Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
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no objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído,
no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da
efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial
do Contratado.

11.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

11.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço
prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

11.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.

11.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

11.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários
por meio dos documentos pertinentes.

11.1.12. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

11.1.13. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11.1.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.2. Do Contratado:
11.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

11.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;

11.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III, art.
16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados;

11.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
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11.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e
pagamento.

11.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados,
dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme
previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

11.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

11.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

11.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

11.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,
conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

11.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

11.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº
13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

11.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

11.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156,
sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.

12.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

12.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior
ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

12.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

12.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do
Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições
contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária
do orçamento em vigor, aprovado pela [inserir a Lei Orçamentária Anual relativa ao exercício financeiro
vigente].
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

13.2.1. 1251 06 181 137 4374 0001 3 3 90 30 10 0 70 1

13.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
14.1. O valor de referência máximo aceitável na aquisição dos materiais será R$ 11.980,00 (onze
mil novecentos e oitenta reais).

 

Responsável:

 

 

RICHARDSON KENNEDY DE OLIVEIRA - CAP PM
CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS DA 9ª RPM

 

Aprovação:

ELIANO CORREA SIMÕES, TEN CEL PM
ORDENADOR DE DESPESAS DO EM/9ª RPM

Documento assinado eletronicamente por Richardson Kennedy de Oliveira , Capitão, em 16/07/2024, às
13:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Eliano Correa Simões, Tenente Coronel, em 16/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 92504678 e o
código CRC 7363C74F.

Referência: Processo nº 1250.01.0012670/2024-64 SEI nº 92504678

Termo de Referência 92504678         SEI 1250.01.0012670/2024-64 / pg. 27

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

9ª RPM - Seção Compras

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE
BENS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº  XX/2024
(preenchida em papel timbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO
PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

LOTE      

ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item
____ do Anexo I do Edital.

VALORES
UNITÁRIOS

VALORES
TOTAIS

SEM ICMS

R$ R$

COM ICMS

R$ R$

Prazo de Garantia  

Assistência
Técnica  

Prazo de Entrega  
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Marca e modelo  

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta:  

Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser
contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e
seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

Documento assinado eletronicamente por Eliano Correa Simões, Tenente Coronel, em 16/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 92505507 e o
código CRC 73AA2978.

Referência: Processo nº 1250.01.0012670/2024-64 SEI nº 92505507
Av. dos Eucaliptos, 800  - Bairro Jardim Patrícia - Uberlândia - CEP 38414-123 ​
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ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
9ª RPM - Seção Compras

Versão v.20.09.2020.

PMMG/9RPM/COMPRAS

Uberlândia, 15 de julho de 2024.

ANEXO III – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
inciso XXXIII, da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO
ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

Nota Explicativa: substituir a menção ao item 5.3 da referida declaração pelo item 4.3 quando o edital se
tratar de pregão simples para a aquisição de bem. - Excluir nota explicativa da versão final.
A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 5.3 deste
edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições contidas neste
edital e seus anexos.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva,
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV  do
artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Eliano Correa Simões, Tenente Coronel, em 16/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 92505570 e o
código CRC B3064C22.

Referência: Processo nº 1250.01.0012670/2024-64 SEI nº 92505570
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